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Para Administrador da Insolvência foi nomeada a Dr.ª Cristina Filipe 
Nogueira, com domicílio na Rua Engenheiro Custódio Vilas Boas, Lote 
A -1, Entrada 2  -2.º Esq., 4740 -274 Esposende.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas à administradora da insolvência 
e não à própria insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter pleno (alínea i do artigo 36.º -CIRE)

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 30 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado 

ou remetido por via postal registada ao administrador da insolvên-
cia nomeado, para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 
artigo 128.º do CIRE), acompanhado dos documentos probatórios 
de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do Artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1, ar-
tigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 21 -01 -2010, pelas 14:00 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da Comissão de Tra-
balhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos trabalhadores 
por estes designados (n.º 6 do

Artigo 72.º do CIRE).
Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 

(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS 
ADMINISTRATIVOS E FISCAIS

Deliberação (extracto) n.º 51/2010
Por deliberação do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 

e Fiscais de 16 de Dezembro de 2009:
Dr. Manuel Fernando dos Santos Serra, juiz conselheiro, jubila-

do — designado Presidente do Conselho Deontológico do Centro de 
Arbitragem Administrativa.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
Lisboa, 4 de Janeiro de 2010. — Lúcio Alberto de Assunção Bar-

bosa, Presidente do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos 
e Fiscais.

202758037 

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.
º do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência
Pode ser aprovado Plano de Insolvência, com vista ao paga-

mento dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e 
a sua repartição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor 
(artigo 192.º do CIRE).

Podem apresentar proposta de Plano de Insolvência o adminis-
trador da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas 
dívidas da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que 
representem um quinto do total dos créditos não subordinados reco-
nhecidos na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na 
estimativa do Sr.

Juiz (artigo 193.º do CIRE).
Data: 12 -11 -2009. — O Juiz de Direito, Dr. Martins Moreira. — O 

Oficial de Justiça, António Araújo Mota.
302579205 

PARTE E

 ENTIDADE REGULADORA DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS

Despacho n.º 679/2010
O Regulamento de Acesso às Redes e às Interligações (RARI), apro-

vado através do despacho, da Entidade Reguladora dos Serviços Energé-
ticos (ERSE), n.º 17 744 -A/2007, publicado no suplemento ao Diário da 
República, 2.ª série, de 10 de Agosto de 2007, estabelece, no n.º 2 do seu 
artigo 28.º, que, para efeitos da determinação da quantidade de energia 
eléctrica que deve ser colocada, em cada hora, na rede através do mercado 
organizado ou por contratação bilateral, são aplicados perfis horários de 
perdas aos valores de energia activa dos consumos previstos.

O n.º 7 do mesmo artigo estabelece que os operadores das redes devem 
enviar à ERSE uma proposta de perfis horários de perdas relativos às 
suas redes.

Dando cumprimento a estes preceitos legais, o operador da rede de 
transporte e o operador da rede de distribuição em média e alta tensões 
apresentaram à ERSE uma proposta devidamente fundamentada dos 

valores dos perfis horários a aplicar entre 1 de Janeiro e 31 de Dezem-
bro de 2010.

Os perfis de perdas foram obtidos com base em campanhas de medi-
ção, tendo igualmente sido utilizada informação comercial com dados 
de facturação, informação recolhida durante a definição dos perfis de 
consumo, informação recolhida através do sistema de telecontagem e 
dados sobre o balanço energético.

Por sua vez, o Regulamento de Relações Comerciais (RRC), apro-
vado através do despacho, da ERSE, n.º 22 393/2008, publicado no 
suplemento ao Diário da República, 2.ª série, de 29 de Agosto de 2008, 
estabelece no seu artigo 153.º que a discriminação horária dos consumos 
de energia eléctrica das instalações que não disponham de equipamentos 
de medição com registo horário é obtida através da aplicação de perfis 
de consumo. Este artigo estabelece ainda que os perfis de consumo são 
aprovados pela ERSE, na sequência de proposta apresentada pelos ope-
radores das redes. Dando cumprimento a este preceito legal, o operador 
da rede de transporte e o operador da rede de distribuição em média e 
alta tensões apresentaram à ERSE uma proposta conjunta, devidamente 




